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Aviso n.º 2653/2006 — AP

O Dr. António Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2354/04.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Anabela da Silva Batista, filha de António
Cabeças Batista e de Helena Cidália da Silva, natural de Abrantes, São
João, Abrantes, de nacionalidade portuguesa, nascida em 20 de Abril
de 1978, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 12497024, com
domicílio na Praceta Toni de Matos, 69, Sobreda, 2800 Almada, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Outubro
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro Ferreira
da Hora. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Paiva.

Aviso n.º 2654/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3219/05.4TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Maria Varela Gomes, filho de João
Gomes e de Luísa Semedo Varela, natural de Cabo Verde, de naciona-
lidade cabo-verdiana, nascido em 12 de Agosto de 1981, titular do
passaporte n.º 1004452, com domicílio no Estabelecimento Prisional
de Caxias, por se encontrar acusado da prática de um crime de deten-
ção ilegal de arma, previsto e punido pelo artigo 6.º, da Lei n.º 22/97,
de 27 de Junho, praticado em 11 de Novembro de 2004, por despa-
cho de 31 de Maio de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção e notificação por entidade policial.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso n.º 2655/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1951/04.9ILSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Pedro da Silva, filho de Pedro José da
Silva e de Maria Adrelina da Silva, natural de Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascido em 21 de Setembro de 1971, titular do passaporte
n.º Cm 260205, com domicílio na Rua Cidade de Bruxelas, 15, 1.º,
direito, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática do crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 28 de Junho
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 31 de Maio de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso n.º 2656/2006 — AP

O Dr. João Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 5877/04.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Manuel Santos Fernandes, filho de
Manuel Fernandes da Silva e de Maria de Lurdes dos Santos Fernandes,
natural de Portugal, Vila Nova da Barquinha, Praia do Ribatejo, Vila
Nova da Barquinha, nascido em 22 de Maio de 1974, titular da iden-
tificação fiscal n.º 200151410 e do bilhete de identidade n.º 11100548,
com domicílio na Rua Pátio das Areias, 2.º, 1.º, direito, Cabanas, 8800
Tavira, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de
Março de 2004, por despacho de 2 de Junho de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

5 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso n.º 2657/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 246/02.7SLSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Luís António Azevedo Andrade, filho de António Aires Car-
valho de Andrade e de Maria Cândida Lopes Azevedo, natural de Lis-
boa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 7 de Dezembro de 1971, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9858685, com domicílio na Rua Padre António Vieira, 24,
subcave, esquerda, 2675 Póvoa de Santo Adrião, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 28 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
31 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso n.º 2658/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 18575/00.2TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Cátia Virgínia Pereira Rodrigues de Sousa, filha de
Eduardo da Costa Rodrigues e de Maria Rosa de Sousa Pereira Rodrigues,
natural de Maia, de nacionalidade portuguesa, nascida em 26 de Julho
de 1981, casada, titular do bilhete de identidade n.º 12475278, com
domicílio na Rua Caminhos de Ferro, 85, 1.º, direito, Frente, São Pedro
de Avioso, Maia, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
13 de Maio de 2000, por despacho de 1 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por arquivamento dos autos.

6 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso n.º 2659/2006 — AP

O Dr. António Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-


